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SocIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/07/1997 a 30/09/1997

PROCESSO JUDICIAL DESFAVORAVEL POR CARENCIA DA ACAO
TRANSITO EM JULGADO.

Processo Judicial, com transito em julgado, desfavordvel por caréncia da
acdo. Nao ha prote¢do judicial para a compensacdo do débito da Cofins com
eventual crédito do Finsocial.

CREDITO DO FINSOCIAL. COMPENSACAO ADMINISTRATIVA COM
DEBITO DA COFINS. PROVA DA CERTEZA E LIQUIDEZ DO
CREDITO.

O artigo 170 do CTN prescreve que a lei pode autorizar a compensagao de
tributos, desde que os supostos créditos sejam liquidos e certos.

Nao havendo a certeza ou liquidez do crédito, que deve ser demonstrada pela
interessada conforme procedimentos previstos na legisla¢do infra legal, ndo ¢
possivel a compensagao de tributos.

Recurso Voluntario negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntdrio. Acompanhou o julgamento, pela contribuinte, o advogado
Fernando Tissi Ribeiro, OAB/DF n°. 29.576.
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 PROCESSO JUDICIAL DESFAVORÁVEL POR CARÊNCIA DA AÇÃO TRÂNSITO EM JULGADO.
 Processo Judicial, com transito em julgado, desfavorável por carência da ação. Não há proteção judicial para a compensação do débito da Cofins com eventual crédito do Finsocial.
 CRÉDITO DO FINSOCIAL. COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA COM DÉBITO DA COFINS. PROVA DA CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO.
 O artigo 170 do CTN prescreve que a lei pode autorizar a compensação de tributos, desde que os supostos créditos sejam líquidos e certos. 
 Não havendo a certeza ou liquidez do crédito, que deve ser demonstrada pela interessada conforme procedimentos previstos na legislação infra legal, não é possível a compensação de tributos.
 Recurso Voluntário negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Acompanhou o julgamento, pela contribuinte, o advogado Fernando Tissi Ribeiro, OAB/DF nº. 29.576. 
 
 Irene Souza da Trindade Torres � Presidente
 
 Luís Eduardo Garrossino Barbieri � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Irene Souza da Trindade Torres, Luís Eduardo Garrossino Barbieri, Gilberto de Castro Moreira Junior, Charles Mayer de Castro Souza, Thiago Moura de Albuquerque Alves e Octávio Carneiro Silva Corrêa. 
  O presente litígio decorre de lançamento de ofício, veiculado através do Auto de Infração eletrônico nº 0034952 (e-fls. 10/17), para a cobrança da COFINS � Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social no montante de R$ 440.149,21, relativo aos fatos geradores ocorridos nos períodos de apuração de julho/1997 a setembro/1997, em decorrência da constatação de que a empresa declarou os valores relativos ao tributo em DCTF, entretanto, os pagamentos não foram localizados. 
 Para elucidar os fatos ocorridos transcreve-se o relatório constante da decisão de primeira instância administrativa, verbis: 
Relatório
Em ação fiscal levada a efeito em face da contribuinte acima identificada foi apurada falta de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins relativa aos fatos geradores ocorridos nos períodos de apuração de julho de 1997 a setembro de 1997, declarados na DCTF, pois foi constatado �Pagto não Localizado�, razão pela qual foi lavrado o Auto de Infração de fls. 10 e 11, integrado pelos termos e documentos nele mencionados, apurando-se o crédito tributário composto pela contribuição, multa proporcional e juros de mora, calculados até 31/05/2002, perfazendo o total de R$440.149.21 (quatrocentos e quarenta mil. e cento e quarenta e nove reais e vinte e um centavos), com o seguinte enquadramento legal: Arts 1 a 4 LC 70/91; Art 1 L 9249/95; Art 57 L 9069/95; Arts 56 e par Un, 60 e 66, L 9430/96.
2. Inconformada com a autuação, da qual foi devidamente cientificada em 11/06/2002 (AR à fl. 43), a contribuinte protocolizou, em 10.07.2002, a impugnação de fls. 2 a 7, acompanhada dos documentos de fls. 842, na qual alega:
DO MÉRITO
2.1. Preliminarmente, cumpre-nos esclarecer que a autuação se deu por não terem sido localizados os DARF do recolhimento da COFINS dos meses de competência de agosto e setembro de 1997.
2.1.1. Outrossim, a ora Impugnante informou na DCTF que efetuou compensações da contribuição COFINS com valores recolhidos a maior a titulo de FINSOCIAL, decorrentes do processo judicial nº 92.00004946. No entanto, o anexo I do Auto de Infração informa que o "processo judicial não comprova".
2.1.2. Fato é, a Impugnante não só recolheu os valores autuados como também recolheu a maior e no prazo estipulado pela legislação vigente à época. Dessa forma, não há porque se exigir os valores contestados como também, os valores referentes a juros e multa.
I- Falta de recolhimento do débito principal
2.2. De certo, a presente autuação não deve prevalecer, eis que os valores lançados, relativos à COFINS, apurada no período de agosto e setembro de 1997 foram regularmente pagos ao Erário, mediante DARF'S (Doc. 03).
2.2.1. Inclusive, a Impugnante recolheu valores maiores que os autuados, a título de COFINS devida no período.
2.2.2. Dessa feita, não cabe a autuação, uma vez que o recolhimento a maior que o devido gera um crédito para o contribuinte. Como poderia, então, o Sr. Fiscal autuante exigir novamente, valores que não só foram pagos, como os foram a maior?
II - Da Compensação do FINSOCIAL com a COFINS
2.3. Por ter sido declarada inconstitucional a majoração de alíquotas do FINSOCIAL do período compreendido entre setembro de 1989 a março de 1992, a Impugnante efetuou compensações dos valores recolhidos a maior à titulo de FINSOCIAL, conforme se comprova com as guias de recolhimento DARF em anexo (Docs. 04 a 17), termos do art. 22 do Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987." � grifamos.
2.3.1. Resta, pois, cabalmente provado, que as compensações informadas na DCTF foram feitas respeitando todos os aspectos legais do ordenamento tributário.
III � Falta de pagamento dos acréscimos legais (multa de mora e/ou juros de mora parcial ou total)
2.4. Conforme consta no Demonstrativo do Crédito Tributário a Pagar, anexo III ao AI, está sendo imputado à Impugnante, uma suposta falta de recolhimento dos acréscimos legais, a multa de oficio capitulada no artigo 44, da Lei n 2 9.430/96, a qual incide sobre 75% do valor do imposto devido.
2.4.1. Porém, é improcedente a autuação em tela, visto que a Impugnante efetuou o recolhimento dos débitos de COFINS, diga-se mais uma vez, a maior do que o supostamente devido.
2.4.2. Para maior clareza, apresentamos o quadro seguir, que demonstra que a Impugnante efetuou o recolhimento da COFINS a maior que o autuado:
AUTO DE INFRAÇÃO (DOC Nº 2)
DARF (DOC Nº03)

CÓDIGO TRIBUTO
PERÍODO DE APURAÇÃO
DATA DE VENCIMENTO
VALOR PRINCIPAL
VALOR RECOLHIDO
DATA DE RECOLHIMENTO

2172
31.08.97
10.09.1997
55.282,20
56.282,20
10.09.1997

2172
30.09.97
10.10.1997
15.342,42
15.342,42
10.10.1997

2.4.3. Como se observa, a Impugnante efetuou o recolhimento dos débitos em questão dentro do prazo previsto na legislação para recolhimento da COFINS, não cabendo, portanto a incidência de acréscimos moratórios (juros e multa pagos a menor), tampouco a multa de ofício, como assim pretende o Ilustre Fiscal Autuante.
2.4.4. Ressalte-se que foi recolhida a maior a COFINS apurada em agosto de 1997, gerando para a Impugnante um crédito, e não um débito, como assim pretende a Autoridade Fiscal autuante.
2.4.5. Pela simples análise da guia de recolhimento DARF, conclui-se que, apesar do campo "Data de Vencimento" estar preenchida com a data incorreta (15.10.97), a mesma foi devidamente recolhida em seu vencimento, ou seja, em 10.10.97.
2.4.6. Ora, por que se aplicar multa e juros se os valores foram recolhidos, repita-se, a maior e dentro do prazo estabelecido pela legislação?
DO PEDIDO
2.5. Face ao que se expõe, vem a Impugnante requerer seja o auto de infração, objeto da presente, totalmente julgado improcedente pela r. Autoridade Julgadora, e, consequentemente seja desconstituído, em sua totalidade, o lançamento fiscal dele decorrente, uma vez que os valores lançados, referidos pelo código de receita nº 2172 "COFINS", multa e juros decorrentes, foram regularmente recolhidos, não justificando qualquer exigência, a título de principal e respectivos acréscimos.
2.5.1. Requer, outrossim, que em conformidade com o inciso IV do art.16, do Decreto nº 70.235/72, seja efetuada diligência, no caso de permanecer dúvida quanto aos documentos apresentados pela Impugnante a este I. Órgão Administrativo Julgador, verificando-se as operações realizadas que deram origem ao tributo exigido.
2.6. Por fim, pede Deferimento.
3. A impugnação foi previamente analisada pela Delegacia da Receita Federal-DERAT/DICAT/EQAAR em São Paulo-SP que, trabalhando com a hipótese da existência de fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento, efetuou a revisão de ofício na forma do artigo 149, III do Código Tributário Nacional (CTN) e exarou o DESPACHO em 21/09/2010 (fl. 56), onde consta:
�1. Trata o presente processo de Auto de Infração lavrado contra o contribuinte acima identificado, em decorrência de inexatidão de valores declarados por meio de DCTF, conforme descrição dos fatos e fundamentação legal a fl. 10.
2. Cientificado do lançamento e não concordando com a exigência, o contribuinte apresentou a impugnação tempestiva de fls. 01 a 06, com seus argumentos de defesa.
3. Os demonstrativos de consolidação e recalculo de fls. 51 a 54 apresentam o resultado parcial da análise do lançamento.
4. Diante do exposto, nos termos dos artigos 145, inciso III, e 149, inciso VIII, ambos da lei 5.172/66 (CTN), proponho o cancelamento dos créditos tributários improcedentes constantes dos demonstrativos de fls. 51 a 54.�
3.1. Após a revisão de ofício, cancelou os débitos abaixo (fl. 54):
DÉBITOS CANCELADOS PELA
DERAT/EQAAR

PA
COFINS 2172
MULTA 75%

08/97
56.282,20
42.211,65

09/97
15.342,42
11.506,82

TOTAL
71.624,62
53.718,47

3.2. Restaram em litígio os seguintes débitos (fl. 57):
DÉBITOS EM LITÍGIO

PA
COFINS 2172
MULTA 75%

07/97
90.845,22
68.133,92

4. No tocante a Ação Judicial, em 29/03/11, a EQAMJ proferiu o seguinte DESPACHO (fl. 71):
�O débito foi declarado em DCTF como compensação com/DARF com processo judicial n° 92.00.004946, da 3ª Vara Federal/DF.
O contribuinte apresentou impugnação alegando compensação Finsocial com base nos permissivos legais vigentes à época.
Quanto à ação judicial, não fez menção específica, tampouco trouxe qualquer cópia de decisão que autorizasse a compensação.
Pelo acompanhamento no sitio da Justiça Federal do Distrito Federal o que se pode extrair foi que:
1) A ação era de Repetição de Indébito e não de Compensação - Acórdão fl. 66;
2) O acórdão do TRF 01°, que transitou em julgado em 1997, entendeu pela carência da ação, por falta de anexação de documentos necessários � Acórdão II. 66;
Para a devida verificação do conteúdo decisório transitado em julgado, o contribuinte será intimado a apresentar cópia da petição inicial, da sentença e do acórdão correlatos.
Como já mencionado, na esfera administrativa há impugnação do contribuinte.
Diante do exposto, proponho a manutenção dos autos nesta equipe, para aguardar o prazo da intimação que será enviada.
4.1. Em 28/04/11, a EQAMJ proferiu DESPACHO (88) nos seguintes termos:
�Apenas remeto ao despacho anterior de fl. 69 e registro que, após a resposta apresentada pelo contribuinte, foi possível confirmar ser a Ação Judicial em pauta de Repetição de Indébito e não de Compensação.
Possível também foi a constatação de que houve o trânsito em julgado em 1997, de maneira desfavorável ao contribuinte, por carência da ação.�
5. É o relatório.
A 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo proferiu o Acórdão n.º 16-36.217 de 16 de fevereiro de 2012 (folhas e-89/ss), o qual recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/07/1997 a 30/09/1997
PROCESSO JUDICIAL DESFAVORÁVEL POR CARÊNCIA DA AÇÃO - TRÂNSITO EM JULGADO.
O Processo Judicial foi desfavorável ao Impugnante por carência da ação, tendo transitado em julgado. Assim, não há proteção judicial para a pretendida compensação do débito da COFINS com eventual crédito do FINSOCIAL.
CRÉDITO DO FINSOCIAL - COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA COM DÉBITO DA COFINS - CONTRIBUIÇÕES DE ESPÉCIES DIFERENTES - IMPOSSIBILIDADE
O artigo 66 da Lei 8.383/91 autorizou a compensação entre tributos e contribuição da mesma espécie. O ADN COSIT 15/94, de 30/03/1994 definiu que não é passível a compensação do crédito de FINSOCIAL com o débito da COFINS por se tratar de contribuição de espécies diferentes.
COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA ENTRE CONTRIBUIÇÕES DE ESPÉCIES DIFERENTES. OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE COMPENSAÇÃO.
A compensação administrativa entre contribuições de espécies diferentes está sujeita a apresentação do Pedido de Compensação disciplinado artigo 12, § 3º da IN SRF nº 21, de 10/03/1997, o que não consta nos autos tal comprovação.
MULTA DE OFÍCIO RETROATIVIDADE BENIGNA DO ART. 18 DA LEI Nº 10.833/2003.
Com a edição da MP nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003, não cabe mais imposição de multa excetuando-se os casos mencionados em seu art. 18. Sendo tal norma aplicável aos lançamentos ocorridos anteriormente à edição da MP nº 135/2003 em face da retroatividade benigna (art. 106, II, �c� do CTN), impõe-se o cancelamento da multa de ofício lançada.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
A interessada regularmente cientificada do Acórdão da DRJ � São Paulo em 08/03/2012 (folha e-100) interpôs Recurso Voluntário em 09/04/2012 (fls. e-101/ss), aduz, em apertada síntese, que: 
- há ilegalidade de conteúdo no Ato Declaratório Normativo COSIT nº 15/97, que extrapolou o comando da Lei, ferindo o princípio da legalidade (arts. 96 e 100/CTN); 
- não poderia ter sido negada a compensação administrativa, uma que a decisão transitada em julgado, nos autos do processo n° 92.0000494-6, reconheceu a inconstitucionalidade do FINSOCIAL. Entende, assim, que houve um pagamento indevido (a maior), que deve ser restituído à Recorrente por meio da compensação administrativa ora exercida; 
- a única condição estabelecida pelo art. 66 da Lei n.° 8.383/91 foi a de que a compensação somente poderia ser efetuada entre tributos e contribuições da mesma espécie. Aduz que no presente caso está-se diante da compensação de dois tributos da mesma espécie, duas contribuições; 
- e, ainda que assim não o fosse, afirma que a Instrução Normativa n° 21, de 10/03/1997, vigente à época da compensação realizada pela Recorrente, continha, em seu art. 12, § 1º, previsão expressa sobre a possibilidade de compensação entre tributos de espécies distintas e/ou com destinação constitucional distinta; 
- assim, entende que não há, tanto na Lei n.º 5.172/66 (CTN), como na Lei n.º 8.383/91 e mesmo na Instrução Normativa n° 21/97, qualquer previsão no sentido de que não seria possível a compensação de créditos de FINSOCIAL com débitos de COFINS, existindo, no máximo, a exigência de que sejam tributos da mesma espécie, o que, conforme alega, é o caso da Cofins e do Finsocial - ambas contribuições; 
- embora a decisão recorrida tenha cancelado a multa de ofício, no DARF que acompanhara a intimação acerca da decisão foi incluída multa no percentual de 20%, inclusão esta não determinada na decisão administrativa ora recorrida, devendo, portanto, ser excluída. Sendo o lançamento consubstanciado no Auto de Infração lavrado em 11/05/2002, ele restou substancialmente reformado pela decisão recorrida, a qual, por consequência, passa a integrar o lançamento em todas as suas características. Partindo dessa premissa, tudo o que não constar da decisão que reforma o Auto de Infração, não compõe o lançamento do crédito tributário. Deste modo, não pode o Fisco realizar a cobrança de valores não autorizados pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal. E mais, afirma que o quadro �Demonstrativo de Crédito Tributário em Real�, constante da decisão recorrida, não possui a multa de mora como componente da coluna �Mantido�. Conclui, assim, que a multa de mora não compõe este lançamento, não foi penalidade aplicável no entendimento da autoridade administrativa que efetuou, integrou o ato de lançamento.
O processo digitalizado foi distribuído e, posteriormente, encaminhado a este Conselheiro Relator na forma regimental.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Eduardo G. Barbieri, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido. 
A controvérsia que restou para análise neste litígio refere-se exclusivamente à compensação do débito da Cofins, período de apuração de julho/1997, no montante de R$ 90.845,22, com eventual crédito do Finsocial (objeto de ação judicial). A decisão recorrida afastou a incidência da multa de ofício, no montante de R$ 68.133,92, em decorrência do princípio da retroatividade benigna (vide e-folha 96). 
A Recorrente, em sua defesa, alega que os valores correspondentes à competência de julho/97 foram informados em DCTF como compensados com valores recolhidos a maior a título de Finsocial, decorrentes do processo judicial nº 92.0000494-6. O conteúdo do Ato Declaratório Normativo COSIT nº 15/97 seria ilegal frente aos dispositivos constantes do artigo 66 da Lei n° 8.383/91 e da Lei nº 5.172/66 (CTN). Cita, ainda, a Instrução Normativa n° 21, de 10/03/1997, que conteria, em seu art. 12, § 1º, previsão expressa sobre a possibilidade de compensação entre tributos de espécies distintas e/ou com destinação constitucional distinta. 
Não assiste razão à Recorrente, quanto ao pleito para compensar de débito da Cofins, período de apuração de julho/1997, no montante de R$ 90.845,22, com eventual crédito do Finsocial, objeto de ação judicial.
A compensação de tributos é hipótese de extinção do crédito tributário (art. 156, inciso II, CTN), nos termos do que dispõe o artigo 170/CTN, verbis: 
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. 
Neste diapasão, a Lei nº 8.383/91, em seu artigo 66 estabeleceu as condições para a exclusão do crédito tributário por meio da compensação, vejamos: 
Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância correspondente a período subseqüente. 
 § 1º A compensação só poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas da mesma espécie. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
 (...)
 § 4º As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995)
O dispositivo legal acima transcrito prescreve que a compensação poderá ser efetuada entre tributos da mesma espécie e que a Receita Federal do Brasil expedirá as instruções necessárias ao cumprimento da norma legal. Assim, em atendimento ao §4º, do artigo 66, da Lei nº 8.383/91 normas infra legais foram editadas para regulamentar os procedimentos para que os contribuintes efetuem a compensação de tributos. 
A IN SRF nº 21, de 10/03/1997, vigente à época dos fatos, estabelecia que os pedidos de compensação de tributos e contribuições de competência da União, administrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF, bem assim os procedimentos administrativos a eles relacionados, seriam efetuados de conformidade com o disposto nesta Instrução Normativa (artigo 1º). 
O artigo 12, § 3º, desta Instrução Normativa prescrevia que os créditos, inclusive quando decorrentes de sentença judicial transitada em julgados, a serem compensados com débitos do contribuinte, devem ser formalizados com base em �Pedido de Compensação�, com base em modelo próprio aprovado no Anexo III da citada Instrução Normativa. Por sua vez, o artigo 17 da Instrução Normativa, indicava que para efeito de compensação de crédito decorrente de sentença judicial transitada em julgado, o contribuinte deveria anexar ao pedido uma cópia do inteiro teor do processo judicial a que se referir o crédito e da respectiva sentença, determinando a restituição ou a compensação. 
Nada disso foi feito! A Recorrente não cumpriu os procedimentos necessários para efetuar o Pedido de Compensação. Em momento algum restou comprovada a �certeza e liquidez� dos supostos créditos de Finsocial. 
Ademais, conforme muito bem destacado no voto vencedor do acórdão recorrido, �consta no Despacho da EQAMJ (fl.71 e 88), o resultado final do processo judicial n° 92.00.004946, da 3ª Vara Federal/DF foi desfavorável à Impugnante, por carência da ação, tendo transitado em julgado em 1997, restando assim, não reconhecida judicialmente a compensação pretendida�.
A ação judicial impetrada referia-se a Repetição de Indébito e não a compensação, e mesmo assim, transitou em julgado de forma desfavorável ao Recorrente. 
Para corroborar o acima afirmado, transcreve-se a ementa e trechos do voto constantes dos autos da Apelação Cível nº 94.01.10915/DF prolatada pelo TRF da 1ª Região (e-folhas 81/86): 
EMENTA
CONSTITUCIONAL. . FINSOCIAL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
1. 0 Egrégio Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 150.764-1, declarou a inconstitucionalidade do artigo 9º da Lei nº 7.689, de 15.12.88, do artigo 72 da Lei n2 7.787, de 30.06.89, do artigo 12 da Lei nº 7.894, de 21.11.89 e do artigo 12 da Lei nº 8.147, de 28.12.90, que majoraram alíquotas do FINSOCIAL.
2. Tratando-se de repetição de indébito, é indispensável a comprovação do pagamento do valor recolhido a maior que se pretende repetir.
3. É carecedor de ação o autor que não apresenta qualquer titulo relacionado com o interesse que pretende seja tutelado.
4. Apelos e remessa oficial improvidos.

VOTO
2. DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO
O MM. Juiz a quo julgou improcedente o pedido de restituição das quantias tidas corno pagas indevidamente, à mingua de prova.
Não merece reparo, neste ponto também, a r. sentença monocrática.
(...)
Na espécie, em se tratando de repetição de indébito, firmou-se a jurisprudência no sentido de que é indispensável a comprovação do pagamento que se pretende repetir:
(...)
De acrescentar, finalmente, que apesar de a União Federal ter suscitado na Contestação (cf. fl. 107) preliminar no sentido de que, não tendo sido apresentados juntamente com a petição inicial os documentos necessários à instrução do processo, impunha-se a sua extinção, limitaram-se, todavia, as Autoras a afirmar que como os recolhimentos dos valores são efetuados através de documentos de arrecadação próprios, em beneficio dos cofres públicos, e sendo eles destacados automaticamente para o órgão arrecadador competente, desnecessária era tal apresentação, por isso que os mesmos "já se encontravam à disposição da União Federal".
Portanto, tiveram ainda as Autoras a oportunidade de suprir aquela omissão, mas não tomaram qualquer providência.
(...)
Ora, tão-somente após o sentenciamento do feito, por ocasião da interposição do Recurso de Apelação de fls. 135/138, é que carrearam para os presentes autos os documentos comprobatórios do recolhimento da contribuição em questão.
Assim sendo, não merece prosperar o apelo.
Depreende-se, portanto, que não há �crédito líquido e certo�, como prescreve o artigo 170/CTN, possível de ser compensado, uma vez que a Recorrente também não obteve sucesso em sua demanda judicial, quanto ao reconhecimento do indébito tributário. 
No tocante à multa cobrada da Recorrente (vide DARF, e-folha 99), assiste razão à Recorrente quando afirma que a unidade de origem adotou procedimento indevido na execução do acórdão proferido pela DRF � São Paulo. Vejamos. 
A Recorrente foi cientificada da decisão de primeira instância por meio da Intimação nº 174/2002, de 01/03/2002 (e-folhas 97), acompanhada do �Demonstrativo de Débito � Intimação nº 174/2012� (e-folha 98), onde não consta a cobrança de multa, e de formulário do DARF a pagar (e-folha 99), onde consta a cobrança de multa no valor de R$ 18.169,04 (portanto, 20% sobre o valor do tributo, o que nos leva supor tratar-se de multa de mora). 
Entendo que a cobrança da multa constante do DARF (e-folha 99) é indevida. O lançamento de ofício, veiculado através do Auto de Infração nº 0034952 (e-folha 10/11), constituiu o crédito tributário composto de tributo (Cofins), multa de ofício (75%) e juros de mora, nos termos do que dispõe o artigo 142 do CTN. Por sua vez, o Acórdão nº 16-36.217, de 16/02/2012, proferido pela 9ª Turma da DRJ � São Paulo afastou a cobrança da multa de ofício (75%), extinguindo essa parte do crédito tributário, nos termos do artigo 156, inciso IX, do CTN, restando, portanto cabível apenas a cobrança do tributo e juros de mora. Deste modo, não há previsão legal para a cobrança administrativa de valores não constituídos, através do competente ato administrativo de lançamento, nos termos do que prescreve o artigo 142 do CTN. 
Ante o exposto, conheço do Recurso posto que presentes os requisitos de admissibilidade para, no mérito negar provimento, mantendo a cobrança da Cofins, relativa ao período de apuração de julho/97 e respectivos juros moratórios. 

É como voto.

Luís Eduardo Garrossino Barbieri
 
 



Irene Souza da Trindade Torres — Presidente

Luis Eduardo Garrossino Barbieri — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Irene Souza da
Trindade Torres, Tuis Eduardo Garrossino Barbieri, Gilberto de Castro Moreira Junior, Charles
Mayer de Castro Souza, Thiago Moura de Albuquerque Alves e Octdvio Carneiro Silva Corréa.

Relatério

O presente litigio decorre de langamento de oficio, veiculado através do Auto
de Infracdo eletronico n® 0034952 (e-fls. 10/17), para a cobranga da COFINS — Contribui¢ao
para o Financiamento da Seguridade Social no montante de RS 440.149,21, relativo aos fatos
geradores ocorridos nos periodos de apuragdo de julho/1997 a setembro/1997, em decorréncia
da constatacao de que a empresa declarou os valores relativos ao tributo em DCTF, entretanto,
os pagamentos ndo foram localizados.

Para elucidar os fatos ocorridos transcreve-se o relatorio constante da
decisdo de primeira instancia administrativa, verbis:

Relatorio

Em acgdo fiscal levada a efeito em face da contribuinte acima
identificada foi apurada falta de recolhimento da Contribuig¢do
para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins relativa
aos fatos geradores ocorridos nos periodos de apuragdo de julho
de 1997 a setembro de 1997, declarados na DCTF, pois foi
constatado “Pagto ndo Localizado”, razdo pela qual foi lavrado
o Auto de Infragdo de fls. 10 e 11, integrado pelos termos e
documentos nele mencionados, apurando-se o crédito tributario
composto pela contribuig¢do, multa proporcional e juros de mora,
calculados até 31/05/2002, perfazendo o total de R$440.149.21
(quatrocentos e quarenta mil. e cento e quarenta e nove reais e
vinte e um centavos), com o seguinte enquadramento legal: Arts
1a4LC70/91; Art 1 L 9249/95; Art 57 L 9069/95; Arts 56 e par
Un, 60 e 66, L 9430/96.

2. Inconformada com a autuag¢do, da qual foi devidamente
cientificada em 11/06/2002 (AR a fl. 43), a contribuinte
protocolizou, em 10.07.2002, a impugnagdo de fls. 2 a 7,
acompanhada dos documentos de fls. 842, na qual alega:

DO MERITO

2.1. Preliminarmente, cumpre-nos esclarecer que a autuagdo se
deu por ndo terem sido localizados os DARF do recolhimento da
COFINS dos meses de competéncia de agosto e setembro de
1997.

2.1.1. Outrossim, a ora Impugnante informou na DCTF que
efetuou compensagoes da contribuigio COFINS com valores
recolhidos a maior a titulo de FINSOCIAL, decorrentes do
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processo judicial n° 92.00004946. No entanto, o anexo I do Auto
de Infragdo informa que o "processo judicial ndo comprova”.

2.1.2. Fato é, a Impugnante ndo so recolheu os valores autuados
como também recolheu a maior e no prazo estipulado pela
leoislagdo vigente a época. Dessa forma, ndo had porque se exigir
os valores contestados como também, os valores referentes a
Jjuros e multa.

I- Falta de recolhimento do débito principal

2.2. De certo, a presente autuagdo ndo deve prevalecer, eis que
os valores langados, relativos a COFINS, apurada no periodo de
agosto e setembro de 1997 foram regularmente pagos ao Erario,
mediante DARF'S (Doc. 03).

2.2.1. Inclusive, a Impugnante recolheu valores maiores que os
autuados, a titulo de COFINS devida no periodo.

2.2.2. Dessa feita, ndo cabe a autua¢do, uma vez que o
recolhimento a maior que o devido gera um crédito para o
contribuinte. Como poderia, entdo, o Sr. Fiscal autuante exigir
novamente, valores que ndo so foram pagos, como os foram a
maior?

II - Da Compensacdo do FINSOCIAL com a COFINS

2.3. Por ter sido declarada inconstitucional a majorag¢do de
aliquotas do FINSOCIAL do periodo compreendido entre
setembro de 1989 a margo de 1992, a Impugnante efetuou
compensagoes dos valores recolhidos a maior a titulo de
FINSOCIAL, conforme se comprova com as guias de
recolhimento DARF em anexo (Docs. 04 a 17), termos do art. 22
do Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987." —
grifamos.

2.3.1. Resta, pois, cabalmente provado, que as compensagoes
informadas na DCTF foram feitas respeitando todos os aspectos
legais do ordenamento tributdrio.

IIl — Falta de pagamento dos acréscimos legais (multa de
mora e/ou juros de mora parcial ou total)

2.4. Conforme consta no Demonstrativo do Crédito Tributario a
Pagar, anexo Ill ao Al, esta sendo imputado a Impugnante, uma
suposta falta de recolhimento dos acréscimos legais, a multa de
oficio capitulada no artigo 44, da Lei n 2 9.430/96, a qual incide
sobre 75% do valor do imposto devido.

2.4.1. Porém, é improcedente a autuagcdo em tela, visto que a
Impugnante efetuou o recolhimento dos débitos de COFINS,
diga-se mais uma vez, a maior do que o supostamente devido.

2.4.2. Para maior clareza, apresentamos o quadro seguir, que
demonstra que a Impugnante efetuou o recolhimento da COFINS
a maior que o autuado:

AUTO DE INFRACAO (DOC N°2) DARF (DOC N°03)

CODIGO PERIODO DE | DATA DE | VALOR VALOR DATA DE
TRIBUTO APURAGCAO VENCIMENTO | PRINCIPAL RECOLHIDO RECOLHIMENTO
2172 31.08.97 10.09.1997 55.282,20 56.282,20 10.09.1997

2172 30.09.97. 10.10.1997 15.342,42 15.342,42 10.10.1997




2.4.3. Como se observa, a Impugnante efetuou o recolhimento
dos débitos em questdo dentro do prazo previsto na legislagdo
para recolhimento da COFINS, ndo cabendo, portanto a
incidéncia de acréscimos moratorios (juros e multa pagos a
menor), tampouco a multa de oficio, como assim pretende o
llustre Fiscal Autuante.

2.4.4. Ressalte-se que foi recolhida a maior a COFINS apurada
em agosto de 1997, gerando para a Impugnante um crédito, e
ndo um débito, como assim pretende a Autoridade Fiscal
antuante.

2.4.5. Pela simples andlise da guia de recolhimento DARF,
conclui-se que, apesar do campo "Data de Vencimento" estar
preenchida com a data incorreta (15.10.97), a mesma foi
devidamente recolhida em seu vencimento, ou seja, em 10.10.97.

2.4.6. Ora, por que se aplicar multa e juros se os valores foram
recolhidos, repita-se, a maior e dentro do prazo estabelecido
pela legislacdo?

DO PEDIDO

2.5. Face ao que se expoe, vem a Impugnante requerer seja o
auto de infragdo, objeto da presente, totalmente julgado
improcedente pela r. Autoridade Julgadora, e, consequentemente
seja desconstituido, em sua totalidade, o langamento fiscal dele
decorrente, uma vez que os valores langados, referidos pelo
codigo de receita n° 2172 "COFINS", multa e juros decorrentes,
foram regularmente recolhidos, ndo justificando qualquer
exigéncia, a titulo de principal e respectivos acréscimos.

2.5.1. Requer, outrossim, que em conformidade com o inciso IV
do art.16, do Decreto n° 70.235/72, seja efetuada diligéncia, no
caso de permanecer duvida quanto aos documentos
apresentados pela Impugnante a este I. Orgdo Administrativo
Julgador, verificando-se as operagoes realizadas que deram
origem ao tributo exigido.

2.6. Por fim, pede Deferimento.

3. A impugnagdo foi previamente analisada pela Delegacia da
Receita Federal-DERAT/DICAT/EQAAR em Sdo Paulo-SP que,
trabalhando com a hipotese da existéncia de fato ndo conhecido
ou ndo provado por ocasido do langamento, efetuou a revisdo de
oficio na forma do artigo 149, Il do Codigo Tributario Nacional
(CTN) e exarou o DESPACHO em 21/09/2010 (fl. 56), onde
consta:

“l. Trata o presente processo de Auto de Infracdo lavrado
contra o contribuinte acima identificado, em decorréncia de
inexatiddo de valores declarados por meio de DCTF, conforme
descrigdo dos fatos e fundamentagdo legal a fl. 10.

2. Cientificado do lancamento e ndo concordando com a
exigéncia, o contribuinte apresentou a impugnagdo tempestiva
de fls. 01 a 06, com seus argumentos de defesa.

3. Os demonstrativos de consolidagdo e recalculo de fls. 51 a 54
apresentam o resultado parcial da analise do langcamento.

4. Diante do exposto, nos termos dos artigos 145, inciso Il e
149; cinciso- VI “ambos'-da/lei©51172/66 (CTN), proponho o
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cancelamento dos créditos tributarios improcedentes constantes
dos demonstrativos de fls. 51 a 54.”

3.1. Apos a revisdo de oficio, cancelou os débitos abaixo (fl. 54):

DEBITOS CANCELADOS PELA

DERAT/EQAAR

PA COFINS 2172 MULTA 75%

08/97 56.282,20 42.211,65

09/97 15.342,42 11.506,82

TOTAL 71.624,62 53.718,47

3.2. Restaram em litigio os seguintes débitos (fl. 57):
DEBITOS EM LITIGIO

PA COFINS 2172 MULTA 75%

07/97 90.845,22 68.133,92

4. No tocante a A¢do Judicial, em 29/03/11, a EQAMJ proferiu o
seguinte DESPACHO (fl. 71):

“O débito foi declarado em DCTF como compensag¢do
com/DARF com processo judicial n° 92.00.004946, da 3° Vara
Federal/DF.

O contribuinte apresentou impugna¢do alegando compensagdo
Finsocial com base nos permissivos legais vigentes a época.

Quanto a agdo judicial, ndo fez men¢do especifica, tampouco
trouxe qualquer copia de decisdo que autorizasse a
compensagao.

Pelo acompanhamento no sitio da Justica Federal do Distrito
Federal o que se pode extrair foi que:

1) A agdo era de Repetigcdo de Indébito e ndo de Compensagao -
Acorddo fl. 66,

2) O acorddo do TRF 01°, que transitou em julgado em 1997,
entendeu pela caréncia da agdo, por falta de anexag¢do de
documentos necessarios — Acordao II. 66,

Para a devida verificagdo do conteudo decisorio transitado em
julgado, o contribuinte sera intimado a apresentar copia da
peticdo inicial, da sentenga e do acorddo correlatos.

Como ja mencionado, na esfera administrativa ha impugnac¢do
do contribuinte.

Diante do exposto, proponho a manutengdo dos autos nesta
equipe, para aguardar o prazo da intimagdo que serd enviada.

4.1. Em 28/04/11, a EQAMJ proferiu DESPACHO (88) nos
seguintes termos.

“Apenas remeto ao despacho anterior de fl. 69 e registro que,
apos a resposta apresentada pelo contribuinte, foi possivel
confirmar ser a Ac¢do Judicial em pauta de Repeticio de
Indébito e nio de Compensacdo.

Possivel tambem foi a constatacdo de que houve o transito em
Jjulgado em 1997, de maneira desfavoravel ao contribuinte, por
caréncia da acdo.”’



5. E o relatério.

A 9? Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao
Paulo proferiu o Acérdao n.° 16-36.217 de 16 de fevereiro de 2012 (folhas e-89/ss), o qual
recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/07/1997 a 30/09/1997

PROCESSO JUDICIAL DESFAVORAVEL POR CARENCIA DA
ACAC - TRANSITO EM JULGADO.

) Processo Judicial foi desfavoravel ao Impugnante por
caréncia da agdo, tendo transitado em julgado. Assim, ndo ha
protegdo judicial para a pretendida compensagdo do débito da
COFINS com eventual crédito do FINSOCIAL.

CREDITO DO  FINSOCIAL -  COMPENSACAO
ADMINISTRATIVA ~COM  DEBITO DA COFINS -
CONTRIBUICOES ~DE  ESPECIES  DIFERENTES -
IMPOSSIBILIDADE

O artigo 66 da Lei 8.383/91 autorizou a compensagdo entre
tributos e contribui¢do da mesma espécie. O ADN COSIT 15/94,
de 30/03/1994 definiu que ndo é passivel a compensagdo do

crédito de FINSOCIAL com o débito da COFINS por se tratar de
contribui¢do de espécies diferentes.

COMPENSACAO ADMINISTRATIVA ENTRE
CONTRIBUICOES DE ESPECIES DIFERENTES.
OBRIGATORIA A APRESENTACAO DO PEDIDO DE
COMPENSACAO.

A compensagdo administrativa entre contribuig¢oes de espécies
diferentes esta sujeita a apresentagcdo do Pedido de
Compensagdo disciplinado artigo 12, § 3° da IN SRF n° 21, de
10/03/1997, o que ndo consta nos autos tal comprovagdo.

MULTA DE OFICIO RETROATIVIDADE BENIGNA DO ART.
18 DA LEI N°10.833/2003.

Com a edicdo da MP n° 135/2003, convertida na Lei n°
10.833/2003, ndo cabe mais imposi¢cdo de multa excetuando-se
os casos mencionados em seu art. 18. Sendo tal norma aplicavel
aos lancamentos ocorridos anteriormente a edicdo da MP n°
135/2003 em face da retroatividade benigna (art. 106, II, “c” do
CTN), impoe-se o cancelamento da multa de oficio lancada.

Impugnagdo Procedente em Parte

Creédito Tributario Mantido em Parte

A interessada regularmente cientificada do Acordao da DRJ — Sao Paulo em
08/03/2012 (folha e-100) interpds Recurso Voluntario em 09/04/2012 (fls. e-101/ss), aduz, em
apertada sintese, que:

- ha ilegalidade de contetido no Ato Declaratério Normativo COSIT n°® 15/97,
que extrapolou o comando da Lei, ferindo o principio da legalidade (arts. 96 ¢ 100/CTN);

- ndo poderia ter sido negada a compensacdo administrativa, uma que a
decisdo transitada em julgado, nos autos do processo n° 92.0000494-6, reconheceu a
inconstitucionalidade do FINSOCIAL. Entende, assim, que houve um pagamento indevido (a
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maior), que deve ser restituido a Recorrente por meio da compensacdo administrativa ora
exercida;

- a tnica condigdo estabelecida pelo art. 66 da Lei n.° 8.383/91 foi a de que a
compensagdo somente poderia ser efetuada entre tributos e contribuigdes da mesma espécie.
Aduz que no presciite caso esta-se diante da compensacdo de dois tributos da mesma espécie,
duas contribuigdes;

- e, ainda que assim nao o fosse, afirma que a Instru¢do Normativa n° 21, de

10/03/1297, vigente a época da compensagdo realizada pela Recorrente, continha, em seu art.

2, § 1° previsdo expressa sobre a possibilidade de compensacdo entre tributos de espécies
distintas e/ou com destinagdo constitucional distinta;

- assim, entende que ndo h4, tanto na Lei n.° 5.172/66 (CTN), como na Lei n.°
8.383/91 e mesmo na Instrucado Normativa n° 21/97, qualquer previsao no sentido de que nao
seria possivel a compensacdo de créditos de FINSOCIAL com débitos de COFINS, existindo,
no maximo, a exigéncia de que sejam tributos da mesma espécie, o que, conforme alega, € o
caso da Cofins e do Finsocial - ambas contribuigoes;

- embora a decisdo recorrida tenha cancelado a multa de oficio, no DARF que
acompanhara a intimagao acerca da decisdo foi incluida multa no percentual de 20%, inclusdo
esta nao determinada na decisdo administrativa ora recorrida, devendo, portanto, ser excluida.
Sendo o langamento consubstanciado no Auto de Infracdo lavrado em 11/05/2002, ele restou
substancialmente reformado pela decisao recorrida, a qual, por consequéncia, passa a integrar o
langamento em todas as suas caracteristicas. Partindo dessa premissa, tudo o que ndo constar da
decisdo que reforma o Auto de Infracao, ndo compde o langamento do crédito tributario. Deste
modo, ndo pode o Fisco realizar a cobranca de valores ndo autorizados pela Delegacia de
Julgamento da Receita Federal. E mais, afirma que o quadro “Demonstrativo de Crédito
Tributdrio em Real”, constante da decisdo recorrida, ndo possui a multa de mora como
componente da coluna “Mantido”. Conclui, assim, que a multa de mora ndo compde este
lancamento, ndo foi penalidade aplicavel no entendimento da autoridade administrativa que
efetuou, integrou o ato de langamento.

O processo digitalizado foi distribuido e, posteriormente, encaminhado a este
Conselheiro Relator na forma regimental.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Luis Eduardo G. Barbieri, Relator.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade
devendo, portanto, ser conhecido.

A controvérsia que restou para analise neste litigio refere-se exclusivamente a
compensagdo do débito da Cofins, periodo de apuragdo de julho/1997, no montante de R$
90.845,22, com eventual crédito do Finsocial (objeto de acdo judicial). A decisdo recorrida
afastou a incidéncia da multa de oficio, no montante de R$ 68.133,92, em decorréncia do
principio da retroatividade benigna (vide e-folha 96).

A Recorrente, em sua defesa, alega que os valores correspondentes a
competéncia de julho/97 foram  informados em DCTF como compensados com valores
recolhidos a maior a titulo de Finsocial,-decorrentes do processo judicial n® 92.0000494-6. O
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contetido do Ato Declaratério Normativo COSIT n°® 15/97 seria ilegal frente aos dispositivos
constantes do artigo 66 da Lei n°® 8.383/91 e da Lei n® 5.172/66 (CTN). Cita, ainda, a Instrugdo
Normativa n°® 21, de 10/03/1997, que conteria, em seu art. 12, § 1°, previsdo expressa sobre a
possibilidade de compensagdo entre tributos de espécies distintas e/ou com destinacao
constitucional distinta.

Nao assiste razdo a Recorrente, quanto ao pleito para compensar de débito da
Cofins, periodo de apuragio de julho/1997, no montante de R$ 90.845,22, com eventual crédito
do Finsocial, objeto de acio judicial.

A compensagdo de tributos ¢ hipotese de extingdo do crédito tributario (art.
156, inciso 11, CTN), nos termos do que dispoe o artigo 170/CTN, verbis:

Art. 170. A lei pode, nas condigoes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulac@o em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensagdo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Neste diapasdo, a Lei n° 8.383/91, em seu artigo 66 estabeleceu as condigdes
para a exclusdo do crédito tributdrio por meio da compensagdo, vejamos:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de

tributos, contribuigoes federais, inclusive previdenciarias, e

receitas patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma,

anulagdo, revogagdo ou rescisdo de decisdo condenatoria, o

contribuinte podera efetuar a compensag¢do desse valor no

recolhimento de importincia correspondente a periodo

subseqiiente.

$ 1° A compensagdo so poderd ser efetuada entre tributos,
contribuicoes e receitas da mesma espécie. (Redagdo dada pela
Lein®9.069, de 29.6.1995)

()

$ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patriménio da
Unido e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirdo

as instrug¢oes necessdrias ao cumprimento do disposto neste
artigo. (Redacdo dada pela Lei n° 9.069, de 29.6.1995)

O dispositivo legal acima transcrito prescreve que a compensagao podera ser
efetuada entre tributos da mesma espécie e que a Receita Federal do Brasil expedira as
instrucdes necessarias ao cumprimento da norma legal. Assim, em atendimento ao §4°, do
artigo 66, da Lei n° 8.383/91 normas infra legais foram editadas para regulamentar os
procedimentos para que os contribuintes efetuem a compensagao de tributos.

A IN SRF n° 21, de 10/03/1997, vigente a época dos fatos, estabelecia que os
pedidos de compensagdo de tributos e contribui¢des de competéncia da Unido, administrados
pela Secretaria da Receita Federal - SRF, bem assim os procedimentos administrativos a eles
relacionados, seriam efetuados de conformidade com o disposto nesta Instru¢do Normativa
(artigo 1°).

O artigo 12, § 3° desta Instru¢do Normativa prescrevia que os créditos,
inclusive quando decorrentes de sentenca judicial transitada em julgados, a serem compensados
com débitos do contribuinte, devem ser formalizados com base em “Pedido de Compensagdo”,
com base em modelo préprio aprovado no Anexo III da citada Instrugdo Normativa. Por sua
vez, o artigo 17 da Instru¢do Normativa, indicava que para efeito de compensacao de crédito
decorrente de sentenga judicial transitada em julgado, o contribuinte deveria anexar ao pedido
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uma copia do inteiro teor do processo judicial a que se referir o crédito e da respectiva
sentenca, determinando a restituicdo ou a compensacao.

Nada disso foi feito! A Recorrente ndo cumpriu os procedimentos necessarios
para efetuar o Pedido de Compensagdao. Em momento algum restou comprovada a “certeza e
liquidez” dos supostos créditos de Finsocial.

Ademais, conforme muito bem destacado no voto vencedor do acordao
recoriido, “consta no Despacho da EQAMJ (fl.71 e 88), o resultado final do processo judicial
n® 92.00.004946, da 3° Vara Federal/DF foi desfavoravel a Impugnante, por caréncia da
i¢do, tendo transitado em julgado em 1997, restando assim, ndo reconhecida judicialmente a
compensacgdo pretendida”.

A acdo judicial impetrada referia-se a Repetic¢do de Indébito e ndo a
compensagdo, € mesmo assim, transitou em julgado de forma desfavoravel ao Recorrente.

Para corroborar o acima afirmado, transcreve-se a ementa e trechos do voto
constantes dos autos da Apelacdo Civel n® 94.01.10915/DF prolatada pelo TRF da 1* Regido
(e-folhas 81/86):

EMENTA

CONSTITUCIONAL. . FINSOCIAL. MAJORACAO DE
ALIQUOTA. INCONSTITUCIONALIDADE. REPETICAO DE
INDEBITO.

1. 0 Egrégio Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento
do RE 150.764-1, declarou a inconstitucionalidade do artigo 9°
da Lei n° 7.689, de 15.12.88, do artigo 72 da Lei n2 7.787, de
30.06.89, do artigo 12 da Lei n° 7.894, de 21.11.89 e do artigo
12 da Lei n° 8.147, de 28.12.90, que majoraram aliquotas do
FINSOCIAL.

2. Tratando-se de repeticio de indébito, é indispensdvel a
comprovacdo do pagamento do valor recolhido a maior que se
pretende repetir.

3. E carecedor de agdo o autor que ndo apresenta qualquer
titulo relacionado com o interesse que pretende seja tutelado.

4. Apelos e remessa oficial improvidos.

VOTO
2. DA REPETICAO DO INDEBITO

O MM. Juiz a quo julgou improcedente o pedido de restitui¢cdo
das quantias tidas corno pagas indevidamente, a mingua de
prova.

Ndo merece reparo, neste ponto também, a r. Sentenca
monocridtica.

()

Na espécie, em se tratando de repeti¢do de indébito, firmou-se a
Jurisprudéncia no sentido de que é indispensavel a comprovagdo
do pagamento que se pretende repetir:

()



De acrescentar, finalmente, que apesar de a Unido Federal ter
suscitado na Contesta¢do (cf. fl. 107) preliminar no sentido de
que, ndo tendo sido apresentados juntamente com a peti¢do
inicial os documentos necessarios a instru¢do do processo,
impunha-se a sua extingdo, limitaram-se, todavia, as Autoras a
afirmar que como os recolhimentos dos valores sdo efetuados
através de documentos de arrecadagdo proprios, em beneficio
dos cofires publicos, e sendo eles destacados automaticamente
para o orgao arrecadador competente, desnecessaria era tal
apreseniagdo, por isso que os mesmos "ja se encontravam a
disposi¢do da Unido Federal”.

Portanto, tiveram ainda as Autoras a oportunidade de suprir
aquela omissdo, mas ndo tomaram qualquer providéncia.

()

Ora, tdo-somente apos o sentenciamento do feito, por ocasido da
interposicdo do Recurso de Apelacdo de fls. 135/138, é que
carrearam para oS presentes autos oS documentos
comprobatorios do recolhimento da contribuicdo em questdo.

Assim sendo, ndo merece prosperar o apelo.

Depreende-se, portanto, que ndo ha “crédito liquido e certo”, como prescreve
o artigo 170/CTN, possivel de ser compensado, uma vez que a Recorrente também nao obteve
sucesso em sua demanda judicial, quanto ao reconhecimento do indébito tributario.

No tocante a multa cobrada da Recorrente (vide DARF, e-folha 99), assiste
razao a Recorrente quando afirma que a unidade de origem adotou procedimento indevido na
execug¢ao do acordao proferido pela DRF — Sao Paulo. Vejamos.

A Recorrente foi cientificada da decisdo de primeira instancia por meio da
Intimagao n°® 174/2002, de 01/03/2002 (e-folhas 97), acompanhada do “Demonstrativo de
Débito — Intimagdo n® 174/2012” (e-folha 98), onde ndo consta a cobranga de multa, e de
formulario do DARF a pagar (e-folha 99), onde consta a cobranga de multa no valor de R$
18.169,04 (portanto, 20% sobre o valor do tributo, o que nos leva supor tratar-se de multa de
mora).

Entendo que a cobranca da multa constante do DARF (e-folha 99) ¢ indevida.
O langamento de oficio, veiculado através do Auto de Infragao n° 0034952 (e-folha 10/11),
constituiu o crédito tributario composto de tributo (Cofins), multa de oficio (75%) e juros de
mora, nos termos do que dispde o artigo 142 do CTN. Por sua vez, o Acordao n® 16-36.217, de
16/02/2012, proferido pela 9* Turma da DRJ — Sdo Paulo afastou a cobranc¢a da multa de oficio
(75%), extinguindo essa parte do crédito tributario, nos termos do artigo 156, inciso IX, do
CTN, restando, portanto cabivel apenas a cobranca do tributo e juros de mora. Deste modo,
ndo ha previsao legal para a cobranga administrativa de valores ndo constituidos, através do
competente ato administrativo de langamento, nos termos do que prescreve o artigo 142 do
CTN.

Ante o exposto, conhego do Recurso posto que presentes os requisitos de
admissibilidade para, no mérito negar provimento, mantendo a cobranc¢a da Cofins, relativa
ao periodo de apuracio de julho/97 e respectivos juros moratorios.

E como voto.

Luis Eduardo Garrossino Barbieri
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